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Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/98

A Assembleia Municipal de Alenquer aprovou, em
27 de Novembro de 1997, uma alteração ao Plano Direc-
tor Municipal de Alenquer, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 13/95, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Fevereiro de 1995.

A alteração consiste na redefinição do enquadra-
mento dos estabelecimentos industriais da classe A,
quer quanto à localização de novos estabelecimentos
nos espaços industriais de Alenquer, Carregado, Ota
e Cheganças, quer no tocante à ampliação dos já
existentes.

A alteração em causa enquadra-se na previsão do
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de
Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 155/97, de 24 de Junho, uma vez que não põe em
causa a coerência global daquele Plano.

Foi realizado o inquérito público e emitidos pareceres
pela Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, Delegação Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia e Direcção-Geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano.

Considerando o disposto nos artigos 3.o, n.o 3, e 20.o
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de
8 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24
de Junho:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
Ratificar a alteração ao artigo 35.o do Regula-

mento do Plano Director Municipal de Alenquer,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 13/95, de 5 de Janeiro, que passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 35.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.1 — Nas áreas industriais referidas na alínea a)

do n.o 2 deste artigo, inseridas nos perímetros urbanos,
não é permitida a instalação de estabelecimentos da
classe A.

A construção de edifícios nestas áreas fica sujeita,
cumulativamente, às regras a seguir discriminadas para
os lotes depois de infra-estruturados:

a) Índice de implantação máximo [(Ii) lote]: 0,5;
b) Volumetria máxima [(Iv) lote]: 4,5 m3/m2;
c) Arruamentos: faixa de rodagem maior ou igual

a 9 m; bermas e passeios maiores ou iguais a
2,5 m;

d) Altura máxima das construções: 10 m, salvo si-
tuações excepcionais justificadas pela natureza
da actividade;

e) Cedências em conformidade com o plano de
pormenor ou, na sua ausência, com a Portaria
n.o 1182/92, de 22 de Dezembro.

5.1.1 — As eventuais ampliações dos estabelecimen-
tos industriais da classe A existentes e já com licença
de localização à data da entrada em vigor do Plano
Director Municipal ficam sujeitas à cláusula prevista no
n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento do Exercício da
Actividade Industrial (REAI), aprovado pelo Decreto
Regulamentar n.o 25/93, de 17 de Agosto, ou em dis-
posição idêntica de diploma legal que o substitua.»

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Setem-
bro de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 120/98

O Observatório do Comércio, criado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 54/98, de 23 de Abril,
sob a forma de estrutura de projecto, é composto por
um conselho coordenador, que planeia e coordena toda
a actividade, o qual se encontra já em pleno funcio-
namento, e por uma estrutura executiva e de gestão
designada Unidade Técnica de Observação Perma-
nente (UTOP).

A referida resolução prevê no seu n.o 10 que a remu-
neração do director da UTOP é suportada pela medida
n.o 6 da iniciativa comunitária PME, o que não pos-
sibilitaria que o lugar fosse ocupado por indivíduo com
vínculo à Administração Pública.

Torna-se, pois, necessário fazer alteração a esse
regime, que não altera a forma do previsto inicialmente
e se traduz, no entanto, em eficácia acrescida na apli-
cação do citado diploma.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição e ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, o Conselho de Ministros
resolveu:

1 — Alterar o n.o 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 54/98, de 23 de Abril, o qual passa a ter
a seguinte redacção:

«10 — O director técnico é equiparado, para efeitos
remuneratórios, a director de serviços.»

2 — A presente alteração produz os seus efeitos à
data de entrada em vigor da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 54/98, de 23 de Abril.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Setem-
bro de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 70/98

Considerando o manifesto interesse no rápido conhe-
cimento e difusão dos resultados do referendo nacional
de 8 de Novembro de 1998, resultantes do escrutínio
provisório, cuja organização e direcção cabem ao Secre-
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tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
(STAPE), nos termos do artigo 145.o da Lei n.o 15-A/98,
de 3 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — Após o encerramento da votação e o anúncio
dos resultados, os presidentes das mesas das assembleias
de voto devem comunicá-los, conforme constam nos edi-
tais referidos no n.o 4 do artigo 138.o e no artigo 144.o
da lei citada anteriormente, com a máxima celeridade,
à junta de freguesia ou à entidade para esse efeito desig-
nada pelo governador civil ou pelo ministro da Repú-
blica, prioritariamente à prestação de informações a
qualquer outra entidade.

2 — A comunicação referida no número anterior deve
conter os seguintes elementos:

Número de eleitores inscritos;
Número de votantes;
Número de votos totalmente em branco;
Número de votos nulos;
Número de respostas afirmativas ou negativas obti-

das por cada pergunta;
Número de respostas em branco a cada pergunta.

3 — A entidade referida no n.o 1 apura os resultados
das eleições na freguesia, comunicando-os imediata-
mente ao governador civil ou ao ministro da República.

4 — O governador civil ou o ministro da República
transmite de imediato ao STAPE os resultados referidos
no n.o 3.

5 — Para além dos intervenientes referidos nos núme-
ros anteriores, nas operações de escrutínio provisório
intervêm ainda, na respectiva área de actuação, as
seguintes entidades:

a) TELEPAC e Portugal Telecom;
b) Direcção-Geral dos Serviços de Informática do

Ministério da Justiça;
c) Guarda Nacional Republicana e Polícia de

Segurança Pública.

6 — Na difusão dos resultados do escrutínio provi-
sório os órgãos de comunicação social que tenham
acesso aos resultados eleitorais devem indicar expres-
samente que se trata de resultados provisórios forne-
cidos pelo STAPE, do Ministério da Administração
Interna.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério
da Administração Interna, 28 de Setembro de 1998. — O
Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guter-
res. — O Ministro da Administração Interna, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 850/98
de 9 de Outubro

Pela Portaria n.o 581/91, de 28 de Junho, foi con-
cessionada a Miguel Eduardo Pita de Jesus uma zona
de caça turística situada na freguesia de Canha, muni-
cípio do Montijo, com uma área de 461,80 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 20 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Montinho (processo n.o 652-DGF) abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade do Mon-
tinho», sito na freguesia de Canha, município do Mon-
tijo, com uma área de 461,80 ha.

2.o Foi, pela Direcção-Geral do Turismo, emitido
parecer favorável à renovação da concessão da zona
de caça turística da Herdade do Montinho, condicionado
à realização do pavilhão de caça no prazo de 12 meses
contados a partir da data da publicação da presente
portaria e à legalização do alojamento proposto para
caçadores, numa das modalidades previstas nos Decre-
tos-Leis n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho, no
prazo de 30 dias.

3.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 581/91,
de 28 de Junho.

4.o É revogada a Portaria n.o 704/97, de 22 de Agosto;
5.o A presente portaria produz efeitos a partir de

30 de Abril de 1998.

Ministérios da Economia e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Assinada em 25 de Setembro de 1998.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de Estado da
Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 851/98
de 9 de Outubro

Pela Portaria n.o 722-V3/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Monte do
Duque a zona de caça associativa de Santa Margarida
(processo n.o 1211-DGF), situada na freguesia de São
Pedro do Corval, município de Reguengos de Monsaraz,
com uma área de 105,50 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa


